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ANEXO I — TERMO DE REFERÊNCIA 

01 APRESENTACÃO  
1.1 Atendendo ao disposto sobre procedimentos licitatórios, definido pelo art. 37, inciso XXI da 
Constituição Federal e regulamentado nacionalmente pelas Leis 8.666/1993 e 10.520/2002, e pelo 
Decreto Federal n° 10024/2019 que regulamenta a licitação, na modalidade pregão, na forma 
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, bem como em atenção ao 
Decreto Municipal n° 113-E, de 19 de novembro de 2014, publicado no DOM do dia 19 de 
novembro de 2014, que regulamentou o Sistema de Registro — SRP previsto no § 3° do art.15, e art. 
118 da Lei Federal n° 8.666/93, e ao Decreto Federal n° 7.892, de 23 de janeiro de 2013, assim 
como demais legislações complementares aplicadas a matéria, elaboramos o presente Termo de 
Referência para eventual aquisição de Material de Proteção Individual — Vestuário Proteção, para 
atendimento anual e Pandemia ao novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de 
Secretaria Municipal de Saúde — SMSA. 

02 DO OBJETO  
2.1 Eventual Aquisição de Material de Proteção Individual — Vestuário Proteção, para atendimento 
anual e Pandemia ao novo Coronavírus (COVID -19), das Unidades de Saúde de Secretaria 
Municipal de Saúde — SMSA. 

03 DA JUSTIFICATIVA DO PROCESSO  
3.1 Justifica-se a aquisição de Material Médico Hospitalar na especialidade Material de Proteção 
Individual — Vestuário Proteção para suprir a necessidade anual — exercício 2020, das unidades 
de saúde da Secretaria Municipal de Saúde — SMSA, para pleno atendimento aos munícipes, 
usuários do atendimento básico e especializado. 
3.2 Sendo essa aquisição de grande importância uma vez que, é imprescindível a continuidade da 
prestação de serviços público essencial na área da saúde e, também, que devemos evitar a 
interrupção da assistência à população, pois, essa interrupção poderá acarretar em danos sérios e 
irreparáveis à vida dos munícipes. 
3.3 Ademais, considerando as medidas de controle e prevenção do novo Coronavírus (Covid-19), 
os sistemas de saúde municipal precisam estar preparados para o pronto atendimento aos munícipes 
possivelmente infectados, e os que por ventura venham a se infectar, bem como, precisam estar 
preparados para dar continuidade na prestação do serviço supramencionado sem interromper a 
assistência à população, sendo imprescindível que a equipe de saúde esteja devidamente protegida 
afim de não propagar ainda mais o vírus em comento, o que poderia acarretar em danos sérios e 
irreparáveis à vida de toda a população. 
3.4 Ainda cumpre ressaltar, que além de atender a necessidade anual (exercício 2020) da Secretaria 
Municipal de Saúde, o presente processo visa também suprir possíveis necessidades voltadas a 
adoção de medidas emergenciais de enfrentamento a pandemia - COVID-19, caso venha ocorrer o 
aumento das demandas e o esgotamento dos quantitativos do material- vestuário proteção, 
adquiridos por meio do Processo n° 6582/2020, o qual foi aberto exclusivamente para atendiment 
emergencial da Pandemia, por dispensa de licitação nos termos do art. 24, IV, da Lei n° 8666/93 
da Lei Federal n° 13.979/2020. 
3.5 Desta feita, considerando a necessidade anual da Secretaria Municipal de Saúde-SMSA e todo 
os fundamentos supramencionados, bem como em atenção a elaboração do Plano e 
Contingenciamento para o Enfrentamento do Novo Coronavírus (Covid-19) no Município de Bf a 
Vista — Roraima; a Portaria n° 356/2020/MS "Que dispõe sobre as medidas para enfrentamet to 
da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do Novo Coronaví/us 
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(COVID-19), responsável pelo surto de 2019"; A Declaração de Emergência em Saúde Pública de 
Importância Internacional (ESPII), pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de 2020, 
em decorrência da Infecção Humana pelo Novo Coronavírus (COVID-19): A promulgação do 
Projeto de Decreto Legislativo n° 88/2020 que -reconhece o Estado de Calamidade Pública em 
razão da pandemia do Coronavírus no Brasil"; A publicação da Portaria n° 454 de 20/03/2020 do 
Ministério da Saúde, que "reconheceu a transmissão comunitária do coronavírus em todo 
território nacional"; E ainda, em atendimento aos Decretos Municipal: n° 033/E de 16 de março de 
2020 "que dispõe sobre as medidas temporárias e emergenciais de prevenção de contágio pelo 
Novo Coronavírus (COVID-19)", n" 038/E de 22 de março de 2020, "que declara Situação de 
Emergência em Saúde Pública no âmbito do Município de Boa Vista e define novas medidas de 
enfrentamento e prevenção ao Novo Coronavírus (COVID — 19)", n° 40/E de 26 de março de 
2020— flexibilização — "que altera o Decreto n° 038/E de 22 de março de 2020"; e o n° 41/E de 31 
de março de 2020, "que prorrogam os prazos estabelecidos pelos Decretos n° 033/2020/E e n° 
035/2020/E"; resta justificada a importância e necessidade da abertura do presente processo, para 
eventual aquisição do Equipamento de Proteção Individual — Vestuário Proteção. 
3.6 Por fim, ainda é imperioso destacar que tal ato possui o condão de garantir a observância dos 
princípios da legalidade, moralidade, impessoalidade, isonomia, competitividade do certame e da 
seleção da proposta mais vantajosa para Administração, bem como de atender com maior brevidade 
possível, em vista da obtenção do Registro de Preços, as demandas que surgirem para 
enfrentamento da emergência de saúde pública, em razão do novo coronavírus (COVID-19). 

04 DA DESCRIÇÃO DO OBJETO E OUANTITATI VOS  
4.1 A descrição e quantidade a ser adquiridas são as descritas conforme Anexo I. deste Termo de 
Referência. 
4.2 Na ocorrência de alguma divergência na descrição da Aquisição de Material de Proteção 
Individual — Vestuário Proteção, fornecido pelo código CATMAT cadastrado no sistema 
Comprasnet, o descritivo a ser seguido é o constante no anexo I deste Termo de Referência. 

05 DA VEDAÇÃO DE CONSÓRCIOS  
5.1. Vedada à participação na licitação de empresa em regime de consórcio, considerando que a 
ausência de consórcio não acarretará prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a 
formação de consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta 
complexidade ou de relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de 
suprir os requisitos de habilitação, mormente em relação à qualificação técnica e econômica 
financeira, o que não ocorre no objeto do referido Termo de Referência. Assim, nos termos do 
artigo 33, da Lei n. 8666/93, o Município de Boa Vista por meio da Secretaria Municipal de Saúde 
infere que a vedação de participação de empresa constituída em consórcio, na licitação objeto do 
Termo de Referência em tela, é a que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios 
da competitividade, economicidade e moralidade. 

06 DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO DA LICITAÇÃO  
6.1 A habilitação dos interessados ocorrerá mediante a apresentação das documentações abaixo 
descritas, de acordo com as determinações da Lei 8.666/93, em seu Art. 27, Incisos I à V: 

Habilitação jurídica; 
Regularidade fiscal e trabalhista; 
Qualificação Econômico-Financeira; 
Qualificação técnica: 

d.1 Alvará Sanitário, licença sanitária ou licença de funcionamento da empresa licitante, exp dido 
pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, Conforme RDC n°16/2014; 
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d.2 Certificado de Registro de Produtos emitido pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária - 
ANVISA, conforme RDC n° 185/2001 ou cópia da publicação no D.O.U. ou isenção quando for o 
caso. Se o registro do produto estiver vencido, será admitida a apresentação da solicitação de sua 
revalidação em cópia autenticada, obedecidas as regulamentações expedidas pela ANVISA para a 
respectiva validade. 

07 DO PRAZO E CONDICÕES DE ENTREGA  
7.1 O prazo para entrega do Material de Proteção Individual — Vestuário Proteção será de até 30 
(trinta) dias corridos, contados a partir do recebimento da ORDEM DE FORNECIMENTO 
emitida pela SAF, conforme a necessidade desta Secretaria; 
7.2 A contratação será formalizada pela SMSA por intermédio de instrumento contratual, emissão 
de nota de empenho de despesa, ou outro instrumento hábil, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666 de 
1993; 
7.3 O objeto deste certame será entregue pela empresa vencedora. na  Superintendência de 
Assistência Farmacêutica — SAF, da Secretaria Municipal de Saúde - SMSA, situada na Avenida 
Capitão Júlio bezerra, N° 1.150 - Bairro: Aparecida, Boa Vista — RR sem nenhum tipo de ônus ao 
município, no horário de funcionamento (8h30m às 11h3Om e das 14h30m as 17h30m); sem 
nenhum tipo de ônus ao município; 
7.3.1 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralização de qualquer natureza. 
7.4 O Objeto será recebido e aceito, da seguinte forma:  
7.4.1 Provisoriamente: deverá ser efetuado em até 05 (cinco) dias, compreendendo, as seguintes 
verificações: 

Quantitativo do Material de Proteção Individual — Vestuário Proteção entregues; 
Apresentação de documento (Nota Fiscal/DANFE) com identificação do fornecedor. 

7.4.2 Definitivamente: deverá ser efetuado em até 10 (dez) dias, contados da data do recebimento 
provisório, compreendendo as seguintes verificações: 

Os Materias de Proteção entregues de acordo com as especificações exigidas no Edital e na 
proposta da CONTRATADA; 

Qualidade dos Material de Proteção; 
c)Conformidade da documentação (Nota Fiscal/DANFE) e proposta apresentada pelo 
Fornecedor. 
7.5 As despesas da entrega do Material de Proteção, fretes e carretos serão de inteira 
responsabilidade da CONTRATADA, não cabendo a CONTRATANTE qualquer responsabilidade 
sobre a entrega; 
7.6 O objeto deste será recebido em local especificado, conforme item 7.3; 
7.7 Caso satisfatórios os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de Recebimento, que deverá 
obedecer as exigências da Portaria n° 253/2016-SMSA, DOM N° 4142 de 14 de abril de 2016, a 
qual atestará a nota de transporte ou equivalente, ficando a conferência e atesto das Notas 
Fiscais/DANFEs a serem realizadas na presença dos Fiscais do Contrato, sendo estes, responsáveis 
pelo acompanhamento da entrega dos Material de Proteção e fiscalização do contrato; 
7.8 Caso sejam insatisfatórias as verificações, os Fiscais do Contrato, lavrar-se-á um Termo de 
Recusa e Devolução, no qual se consignarão as desconformidades com as especificaçõeoJitidas 
neste Termo. Nesta hipótese, o (s) Material de Proteção, será (ão) rejeitado(s), dev'ij#o  ser 
substituído(s) no prazo máximo de 30 (trinta) dias; 
7.9 Caso a substituição não ocorra nos prazos previstos neste Termo de Referência, tará a 
Contratada incorrendo em atraso na entrega, ficando sujeita à aplicação das sanções co stantes 
neste Termo; 
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7.10 Os custos da substituição dos Material de Proteção rejeitados correrão exclusivamente à conta 
da Contratada; 
7.11 Aceitação Definitiva não exclui a responsabilidade da Contratada pelo perfeito desempenho 
dos Material de Proteção, fornecidas, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas 
quando da utilização dos mesmos; 
7.12 As notas fiscais /DANFEs devem conter o número de empenho de referência de acordo com a 
proposta; 
7.13 Os Materiais de Proteção deverão ser entregues acondicionados, em embalagem resistente o 
suficiente para proteger por contra da poeira, umidade e garantir a integridade física durante o 
manuseio, transporte e estocagem a fim de evitar aranhões, deformações, quebras e outros tipos de 
avarias; 
7.14 Serão rejeitados os Materiais de Proteção que estiverem em desconformidade com as 
descrições conforme anexo 1, e ainda os que estiverem fora das especificações, amassados, 
rasgados, inservíveis, violados ou velhos, ficando a contratada obrigada a proceder com a 
substituição, de acordo com o item 7.8 deste termo, sob pena de multa; 
7.15 Prover todos os meios necessários à garantia da plena operacionalidade da entrega, inclusive 
considerados os casos de greve ou paralização de qualquer natureza. 

08 DA GARANTIA  
8.1 Serão devolvidos os Materiais de Proteção Individual — Vestuário Proteção que estiverem 
abaixo do padrão estabelecido na proposta ou que apresentarem qualquer deterioração na 
qualidade, em razão de quaisquer fatores, ou que apresentem prazo de validade inferior a 75% 
(setenta e cinco por cento) da vida útil do produto, devendo os mesmos apresentar data de 
fabricação e data de validade, colocadas pelo fabricante, não sendo admitidas quaisquer rasuras ou 
emendas; 
8.2 No caso de apresentarem abaixo do padrão estabelecido e, consequentemente serem 
substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega; 
8.3 O ônus de correção do baixo padrão estabelecido ou substituição dos mesmos, serão suportados 
exclusivamente pela contratada; 
8.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados em invólucros adequados e higiênicos, 
sendo obrigatória à utilização de embalagem original do fabricante, com a indicação da sua marca e 
procedência; 
8.5 Serão rejeitados os Materiais de Proteção que apresentarem prazo de validade vencido, e que 
tiverem em desconformidade com as descrições conforme o anexo I, e ainda os que estiverem fora 
das especificações, amassados, rasgados, violados ou velhos, ficando a firma fornecedora obrigada 
a proceder à troca imediata, sob pena de multa. 

09 DAS OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA  
9.1 Realizar a entrega, conforme especificado no anexo I. 
9.2 Caberá à empresa contratada entregar o objeto, de acordo com a proposta apresentada, ficando 
a seu cargo todos os ônus e encargos decorrentes dessa entrega, devendo os Material de P teção 
Individual — Vestuário Proteção atender rigorosamente as especificações e prazos constantes teste 
Termo de Referencia; 
9.3 Assumir todos os gastos e despesas que se fizerem necessários para o adimplemenlff  das 
obrigações decorrentes desta entrega; 	 11 
9.4 Independente da aceitação, o adjudicatário garantirá a boa qualidade dos Material de Ptfrteção 
para o uso, obrigando-se a repor, na hipótese de apresentar defeito, num prazo máxim4 de 05 
(cinco) dias, por outro com qualidade igual ou superior; 
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9.5 O fornecimento do objeto em desconformidade com o especificado neste anexo acarretará a 
imediata correção, caso não seja possível, será rejeitado, com aplicação das sanções administrativas 
e/ou legais cabíveis; 
9.6 Comunicar aos respectivos fiscais, eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir da data de sua ocorrência, sob pena de não 
serem considerados e não transferir, total ou parcialmente, o objeto licitado: 
9.7 Sujeitar-se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte desta Secretaria, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram: 
9.8 Responder por quaisquer danos causados diretamente a administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do objeto; 
9.9 Manter durante a execução do objeto todas as exigências deste Termo de Referência e 
legislação pertinente. 

10 DAS OBRIGACÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE  
10.1 Obriga-se a proporcionar todas as facilidades para que a contratada possa desempenhar a 
entrega do objeto dentro das normas deste Termo de Referência; 
10.2 Disponibilizar espaço apropriado para guarda/armazenamento dos Material de Proteção 
Individual — Vestuário Proteção, consoante determinação do art. 15, § 70, III da Lei 8.666/93. 
10.3 Aceitar ou recusar os motivos alegados pela contratada para configurar caso fortuito ou de 
força maior, dando por escrito, as razões de sua eventual aceitação ou recusa, no prazo máximo de 
02 (dois) dias consecutivos, contados do recebimento dos documentos de comprovação; 
10.4 Providenciar a publicação da presente contratação na imprensa oficial; 
10.5 Fiscalizar e inspecionar a entrega do Material de Proteção e verificar o cumprimento das 
especificações técnicas, podendo rejeitá-los, quando estes não atenderem as exigências técnicas 
especificadas; 
10.6 Fornecer a qualquer momento e com o máximo de presteza, mediante solicitação escrita da 
Contratada, informações adicionais, dirimir dúvidas e orientá-la em todos os casos omissos; 
10.7 Solicitar a reparação do objeto contratado que esteja em desacordo com a especificação ou 
apresentar defeito. 

11 DA FISCALIZACÃO  
11.1 A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por servidor (es), 
doravante denominado(s) FISCAL(IS), designado formalmente, com autoridade para exercer, como 
representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, observando-se o exato 
cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste instrumento, determinando o que 
for necessário à regularização das falhas observadas, conforme prevê o art. 67 e 73 da Lei n° 
8.666/93 e Orientação técnica da CGM 05/2016, Diário Oficial do Município de Boa Vista — n° 
4106 de 22 de Fevereiro de 2016; 
11.2 Esta fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, não implicando também, corresponsabilid4de da 
CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos (art. 70, da Lei n°. 8.666/93). 

12 DA RESCISÃO E DAS PENALIDADES 
12.1 A empresa convocada, dentro do prazo de validade de sua proposta, ficará impedida de/fticitar 
com o Município de Boa Vista caso incida em: 

Deixar de entregar documentos: 
Apresentar documentação falsa; 
Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
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Não mantiver a proposta; 
Cometer fraude fiscal. 

12.2 Será garantindo o direito prévio de intimação para permitir o contraditório e a ampla defesa, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação, sem prejuízo das multas previstas em Edital e as demais consideradas legais; 
12.3 O descumprimento total ou parcial dos compromissos assumidos quanto à entrega dos objetos 
constantes do processo licitatório, garantida a prévia defesa, ensejará na rescisão do contrato e/ou 
cancelando a Nota de Empenho, nos termos dos artigos 77 e 78, sem prejuízo do eventual exercício 
dos direitos previstos no artigo 80 e da aplicação das penalidades estabelecidas nos artigos 86 a 88, 
todos da Lei n.° 8.666/93; 
12.4 A multa moratória, prevista no artigo 86 da Lei n°. 8.666/93 será calculada pelo percentual de 
I% (um por cento) por dia de atraso, calculado sobre o valor do fornecimento em atraso, limitado a 
10% (dez por cento) deste; 
12.5 A multa a que se refere o inciso II do artigo 87 da Lei n°. 8.666/93 será calculada sobre o valor 
do fornecimento em atraso, limitado a 10% (dez por cento) deste: 
12.6 No caso de atraso injustificado, ou inexecução total ou parcial do compromisso assumido com 
a SMSA as sanções administrativas aplicadas a CONTRATADA serão: 

Advertência; 
Multa; 
Suspensão temporária de participar de licitações e impedimento de contratar com a Prefeitura 

Municipal de Boa Vista; 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

12.7 Pelo atraso na entrega do objeto, a CONTRATADA estará sujeita à multa equivalente a 0.5% 
(meio por cento) do valor total referente ao item objeto da inadimplência, que ultrapassar o 
respectivo prazo, contado do recebimento da nota de empenho. 

A multa prevista no subitem anterior será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o 
valor do objeto do inadimplemento, o que não impedirá a critério da Prefeitura Municipal de Boa 
Vista, a aplicação das demais sanções legais cabíveis. 

O atraso injustificado por período superior a 30 (trinta) dias caracterizará o descumprimento 
total da obrigação, punível com as sanções previstas como também a inexecução total do contrato; 

Não mantiver a proposta. 
12.8 As multas previstas nos itens anteriores são independentes e podem ser acumuladas; 
12.9 Da aplicação das penalidades definidas neste item caberá recurso no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da notificação; 
12.10 O valor das multas será descontado dos créditos da CONTRATADA, desde já expressamente 
autorizado. 
12.11 Pelo descumprimento de cláusulas contratuais, a SMSA poderá ainda aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções, de acordo com os graus atribuídos, conforme as tabelas 1 e 2 
a seguir: 
Tabela 1: Grau de Infração 

GRAU CORRESPONDÊNCIA \ 

01 Multa de 0,3% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

02 Multa de 0,6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

03 Multa de 1,2% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
04 Multa de 2,4% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 
05 Multa de 4,8% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência 

06 Multa de 9,6% sobre o valor da fatura do mês da ocorrência I 
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Tabela 2. Tinos de Infra ão 
ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

01 Atrasar na implantação de medidas conetivas exigidas pela SMSA ou na 
execução de outras obrigações contratuais, por ocorrência; 

1 

02 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e de seus anexos não 
previstos nesta tabela de multas, por ocorrência; 

1  

03 Recusar-se 	a 	executar 	serviço 	determinado 	pela 	SMSA, 	desde 	que 
pertinentes às suas atividades, por ocorrência; 

2 

04 Deixar de cumprir quaisquer dos itens do edital e seus anexos não previstos 
nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pela 
SMSA, por item e por ocorrência; 

2 

05 2 Deixar de prestar esclarecimentos à Contratante, por ocorrência; 

06 Deixar de comunicar, por escrito, à Instituição, imediatamente após o fato, 
qualquer anormalidade ocorrida nos serviços, por fato ocorrido; 

3 

07 Deixar de designar preposto, por ocorrência; 
4 

08 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os 
serviços contratuais por ocorrência, total ou parcialmente; 

4 

09 Interromper a realização dos serviços, por ocorrência de paralisação; 
5 

10 Reter equipamento sem autorização da SMSA 5 

11 
Deixar de cumprir prazos contratuais, 	sem a devida justificativa, por 
ocorrência; 5 

12 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 
corporal ou consequências Letais; 6 

13 6 
Descumprir as determinações da IN 01, de 19 de janeiro de 2010— SLTI, que 
dispõe critérios de sustentabilidade ambiental para os serviços contratados. 

14 
Deixar de fornecer EPI' s (Equipamentos de Proteção Individual). quando 
exigido em lei ou convenção, aos seus empregados ou deixar de impor 
penalidades àqueles que se negarem a usá-los, por empregado e por 
ocorrência. 

6 

1300 PAGAMENTO  
13.1 O pagamento será efetuado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS), até 30 (trinta) 
dias após a efetiva entrega do objeto do presente Termo de Referência à Secretaria Municipal de 
Saúde (SMSA), mediante apresentação da documentação da empresa (Nota Fiscal/DANFE), em 
anexo as Ordens de Fornecimento, em 02 (duas) vias devidamente atestadas pela SMSA/PMBV e 
das respectivas certidões; 
13.2 Na Nota Fiscal/DANFE deverão constar: 
Nome: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA MUNICIPAL. 
CNPJ: 05.943.030/0001-55 
Endereço Palácio 09 de Julho — Rua General Penha Brasil, n° 1011 — Bairro São Francis — CEP: 
69.305-130. 
13.3 Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/DANFE, motivada por erro ou incorreçõ s, o prazo 
para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresen ção; 
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13.4 A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo FORNECEDOR, se for o caso; 
13.5 Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para 
regularização, não cabendo atualização financeira; 
13.6 A Nota Fiscal/DANFE deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente com 
o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta e no 
Contrato, constando ainda o número da nota de empenho correspondente, não se admitindo Notas 
Fiscais/DANFE emitidos com outros CNPFs, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
13.7 Nas Notas Fiscais/DANFE deverão constar, impreterivelmente, o número do processo, o 
número do empenho, o número do Contrato e Descrição do Objeto conforme proposta; 
13.8 Não serão efetuados quaisquer pagamentos á CONTRATADA, enquanto houver pendência de 
liquidação da obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência 
contratual, inclusi6ve quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados; 
13.9 A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 
14 DA VIGÊNCIA  
14.1 O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro, conforme disposto no art. 57 
CAPUT, da Lei 8.666/1993 e suas alterações; 
14.2 A vigência da Ata de Registro de Preço será de 12 (doze) meses, durante esse período a SMSA 
não será obrigada a firmar as contratações que dela poderão advir, facultando-se a realização de 
licitação específica para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do Registro 
preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

15 DOS CUSTOS  
15.1 O valor estimado para aquisição do objeto do presente Termo constará do valor obtido após 
realização de pesquisa de preços a ser realizada: painel de preços, disponível no endereço 
eletrônico http:// paineldepreco.planejamento.gov.br, pesquisa publicada em mídia especializada, 
sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, contratações similares de outros entes 
públicos e pesquisa com os fornecedores desde que as datas das pesquisas não se diferenciem em 
mais de 180 (cento e oitenta) dias. (IN n°3, de 20/04/2017); 
15.2 No valor unitário do objeto deverão estar agregados todos os custos relativos à contratação do 
mesmo. 

16 DA DOTACÃO ORÇAMENTÁRIA  
16.1 Nos termos do artigo 7°. § 2°, do Decreto Federal n° 7.892/2013 e artigo 15, do Decreto 
Municipal n° 113/E "na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para formalização do contrato ou outro instrumento hábil-. 

17 DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  
17.1 Poderá utilizar-se da Ata de registro de Preços qualquer órgão ou entidade da Administração 
que não tenha participado do certame, mediante prévia consulta à SMSA, desde que devidamente 
comprovada a vantagem e, respeitada no que couber, as condições e as regras estabelecidas na Lei 
n° 8.666/93 e no Decreto Municipal n° 113/E, até o limite adicional de 100% dos46titativos 
registrados para utilização da SMSA. 

18 DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO 
18.1 O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacionais e contratuaisj caberá ao 
Responsável designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe: 
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18.2 Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 
especificações do objeto registrado; 
18.3 Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
18.4 Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, para 
fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
18.5 Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em realizar o fornecimento a outro 
órgão da Administração Pública que se interesse em aderir a presente Ata; 
18.6 Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente Ata. 

19 DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PRECO  
19.1 A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada, de pleno direito: 
19.1.1 Pela Administração, quando: 

A detentora não cumprir as obrigações constantes desta no Edital da licitação; 
A detentora não assinar o contrato ou receber a nota de empenho no prazo estabelecido e a 

Administração não aceitar sua justificativa; 
A detentora der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
Em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial de contrato decorrente de registro de 

preços; 
Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado; 

I) Por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificado pela Administração; 
A comunicação do cancelamento do preço registrado será feita por correspondência com aviso 

do recebimento, juntando-se o comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços; 
No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será 

feira por publicação no Diário Oficial do Município-DOM, considerando-se cancelado o preço 
registrado após 01 (um) dia da publicação; 
19.2 Pelas detentoras, quando, mediante solicitação por escrito, comprovarem estar 
impossibilitadas de cumprir as exigências desta Ata de Registro de Preços. 

20 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
20.1 Aplicam-se no que couber, as disposições constantes da Lei n° 8.078/90 — Código Defesa 
Consumidor, quanto à garantia do produto e obrigações do CONTRATANTE; 
20.2 Nenhuma indenização será devida aos licitantes pela elaboração ou pela apresentação de 
documentos referentes ao presente instrumento; 
20.3 Na contagem dos prazos estabelecidos nesse termo exclui-se o dia do início e inclui-se o dia 
dos vencimentos, observado que só se iniciam e vencem prazos em dia da Unidade Gestora, 
decorrentes deste instrumento; 
20.4 Os casos omissos e as dúvidas que surjam quando da entrega dos Material de Proteção 
constantes do Termo de Referência, serão resolvidos pela Contratante e exclusivamente no FORO 
da cidade de Boa Vista/RR. 

21 ANEXOS  
21.1 ANEXO 1— Descrição do Material de Proteção Individual — Vestuário. 

Boa Vista-RR, 06 de meio de 2020. 
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ANEXOS DO TERMO DE REFERÊNCIA 

ANEXO 1- PLANILHA ORIGINAL ANTES DA BIPARTIÇÃO DO ITENS 

DESCRIÇÃO DO MATERIAL DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL—VESTUÁRIO 
PROTEÇÃO 

Item CATMAT . DESCRIÇÃO DO MATERIAL UND QDT 

01 420075 
Vestuário proteção, 	material: 	100% polietileno 
(tipo 	tyvek), 	tamanho: 	XG, 	componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, 
tipo 	uso: 	proteção 	individual, 	características 
adicionais: 	elástico 	nos 	punhos, 	tornozelos, 
capuz, costura dupla, cor: branca. 

unidade 9.400 

01 420075 
Vestuário proteção, material: 	100% polietileno 
(tipo 	tyvek), 	tamanho: 	XXG, 	componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, 
tipo 	uso: 	proteção 	individual, 	características 
adicionais: 	elástico 	nos 	punhos, 	tornozelos, 
capuz, costura dupla, cor: branca. 

unidade 9.400 
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EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - VESTUÁRIO PROTEÇÃO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E 
PANDEMIA AO NOVO CORONAVIRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA 

ITEM 
CATMAT 

• 
, 	,DESCIIIIÇÃO 

• 
UND QDT VALOR 

MÉDIO 
UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 
TOTAL 

01 420075 
Vestuário proteção, material: 	100% polietileno (tipo tyvek). tamanho: XG, componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, tipo uso: proteção individual, características 
adicionais: elástico nos punhos, tornozelos, capuz, costura dupla, cor: branca. 
AMPLA CONCORRÊNCIA—COTA PRINCIPAL 

unidade 8.448 84,00 709.632,00 

01 420075 
Vestuário proteção, material: 	100% polietileno (tipo tyvek), tamanho: XG. componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, tipo uso: proteção individual, características 
adicionais: elástico nos punhos, tornozelos, capuz, costura dupla, cor: branca. 
EXCLUSIVAMENTE AS MICROEMPRFSAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE- EPP- COTA RESERVADA 

unidade 952 84,00 79.968,00 

01 420075 
Vestuário proteção, material: 100% polietileno (tipo tyvek), tamanho: XXG, componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, tipo uso: proteção individual, características 
adicionais: elástico nos punhos, tornozelos, capuz, costura dupla, cor: branca. 
AMPLA CONCORRÊNCIA —COTA PRINCIPAL 

unidade 8.448 83,35 704.140,80 

01 420075 
Vestuário proteção, material: 100% polietileno (tipo tyvek). tamanho: XXG, componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, tipo uso: proteção individual, características 
adicionais: elástico nos punhos. tornozelos, capuz. costura dupla, cor: branca. 
EXCLUSIVAMENTE AS MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE- EPP- COTA RESERVADA 

unidade 952 83,35 79.349,20 

VALOR GLOBAL ESTIMA DO 1.573.090,00 

CPL/ MBV 
Fls. 
Proãer 
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ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS — PMBV/SMSA- 
PREGÃO N° 	/2020 
OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL — VESTUÁRIO 
PROTEÇÃO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E 
PANDEMIA AO NOVO CORONAVIRUS (COVID -19), 
DAS UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA 

O MUNICÍPIO DE BOA VISTA - RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.G.C./MF sob o n°05.943.030/0001 - 55, com sede no Palácio 9 de Julho, situada na rua General 
Penha Brasil n° 1011, nesta cidade, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, 

	 , portador da CI n° 
	  e CIC n° 	 , residente - e domiciliado na Rua 
	  nesta Capital, doravante denominada ÓRGO GERENCIADOR, e a 
Empresa 	  estabelecida na (endereço), inscrita no CNPJ sob o n° 	  
doravante denominada FORNECEDORA REGISTRADA, neste ato representado pelo seu 
(cargo), Sr. (nome), (qualificação do(s) representante(s) da FORNECEDORA REGISTRADA. 
firmam o presente instrumento, tendo em vista o constante e decidido no Processo 
Administrativo n°007537/2020, em consequência do Pregão Eletrônico n" 000/2020, para 
Registro de Preços, homologado em 	 por despacho exarado às fis. 	 do referido 
Processo, nos termos da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, bem como do Decreto Federal n° 
7892/13 e Decreto Municipal n° 113-E, às quais as partes se sujeitam, inclusive para os casos 
omissos, e ainda mediante as cláusulas e condições seguintes: 

EMPRESA S : 

., 
IEMPRESA(S)iREGISTRADA(S) ITEM(S) 

.; VALOR TOTAL DO(S) ° 
ITEM(S) - 

1 a4 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - A presente Ata tem por objeto o Registro de preços para a EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - VESTUÁRIO PROTEÇÃO, PARA 
ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA AO NOVO CORONAVIRUS (COVID -19), DAS 
UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA. de acordo 
com os quantitativos e especificações constantes na proposta vencedora e no Termo de Referência, 
anexo I do Edital do Pregão Eletrônico supracitado, os quais integram a presente Ata. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DOS PARTICIPANTES 
2.1 - A presente Ata será gerenciada pelo(a): 
Órgão Gerenciador 
Secretaria Municipal de Saúde - SMSA 
2.2 - A especificação do objeto e quantitativos, a serem adquiridos pelo OR AO 
GERENCIADOR serão os constantes na proposta vencedora e no Termo de Referência. anexØ 1 do 
Edital, cujos são integrantes desta Ata. 
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DO GERENCIAMENTO DA ATA/DO 
FORNECIMENTO/PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 
3.1 - O gerenciamento deste Instrumento, nos aspectos operacionais e contratuais caberá ao 
Responsável designado pela CONTRATANTE, competindo-lhe: 
3.1.1 - Efetuar o controle dos fornecedores, dos preços, dos quantitativos fornecidos e das 
especificações do objeto registrado; 
3.1.2 - Observar, durante a vigência da presente Ata, que nas contratações sejam mantidas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como a compatibilidade com as 
obrigações assumidas, inclusive, solicitar novas certidões ou documentos vencidos; 
3.1.3 - Conduzir eventuais procedimentos administrativos de renegociação de preços registrados, 
para fins de adequação às novas condições de mercado e de aplicação de penalidades; 
3.1.4 - Consultar o fornecedor registrado quanto ao interesse em realizar o fornecimento a outro 
órgão da Administração Pública que se interesse em aderir a presente Ata; 
3.1.5 - Coordenar as formalidades e fiscalizar o cumprimento das condições ajustadas no edital da 
licitação e na presente Ata. 
3.2 - A FORNECEDORA REGISTRADA é responsável, única e exclusivamente, pela execução 
do objeto desta Ata, não podendo em nenhuma hipótese, alegar desconhecimento de quaisquer das 
normas e recomendações do ÓRGÃO GERENCIADOR para justificar eventuais falhas nessa 
execução. 
3.3 - A FORNECEDORA REGISTRADA obriga-se a prestar o serviço objeto desta Ata, em 
conformidade com o Termo de Referência, anexo I do Edital. 

CLÁUSULA QUARTA — DOS PREÇOS E DA REVISÃO 
4.1 — O valor total do presente Registro de Preços é de R$ 	 e o preço acertado é o 
constante na proposta da FORNECEDORA REGISTRADA, aceito na licitação acima referida, 
devidamente rubricada pelos representantes das partes envolvidas, proibido o reajuste nos termos 
da legislação em vigor. 
4.1.1 - É vedado efetuar acréscimo dos quantitativos fixados pela ARP inclusive o acréscimo no 
que trata o § 1° do art. 65 da Lei n°8.666/93, conforme disposto no § 1°, do art. 11, do Decreto 
Federal n°7.892/2013 e no §3°, do art. 25, do Decreto Municipal n° 113/E. 
4.2 — Quanto a revisão e alteração dos preços registrados deverá ser obedecido o que segue: 
4.2.1 — O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles 
praticados no mercado, ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR da Ata negociar junto aos FORNECEDORES 
4.2.2 — Toda vez que for constatado, através de pesquisa de preços realizada pela Administração 
ou impugnação de terceiros, que os valores registrados na Ata de Registro de Preços estão 
divergentes daqueles praticados no mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR deverá: 

Convocar a FORNECEDORA REGISTRADA, por meio de correspondência oficial, visando 
à negociação para adequação dos preços ao praticado no mercado. 
a.1) O comparecimento da FORNECEDORA REGISTRADA deverá ser no prazo máximo de 
5(cinco) dias, a contar do recebimento da notificação; 

Frustrada a negociação, a FORNECEDORA REGISTRADA será liberada do compromi 
assumido; 

Convocar os demais FORNECEDORES, visando igual oportunidade de negociação: 
Promover ajustes dos preços registrados na hipótese de restabelecimento do equilíb 

econômico-financeiro do contrato, nos casos previstos no art. 65, inciso II, alínea "d-  da Le " 
8.666/93, mediante comprovação oficial, fundamentada e aceita pela Administração, baseada na 
planilha de composição de custos apresentada no ato da reformulação da proposta ao último lqhce 
verbal. 

CLAUSULA TERCEIRA 
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4.2.3 — Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados, e a 
FORNECEDORA, mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o 
compromisso, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá: 

Liberar o FORNECEDOR do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, 
confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 
antes do pedido de fornecimento; 

Convocar os demais FORNECEDORES, visando igual oportunidade de negociação, não 
havendo êxito nas negociações, o ÓRGÃO GERENCIADOR poderá revogar a Ata de Registro 
de Preços. 
4.2.4 — A cada pedido de revisão de preço deverá a FORNECEDORA REGISTRADA 
comprovar a variação ocorrente. 
4.2.5 — A critério do ÓRGÃO GERENCIADOR, poderá ser exigida da FORNECEDORA 
REGISTRADA a lista de preços expedida pelos fabricantes, que conterá, obrigatoriamente, a data 
de início de sua vigência e numeração sequencial, para instrução de pedidos de revisão de preços. 
4.2.6 — Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, o ÓRGÃO GERENCIADOR 
adotará, para verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, 
pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade ou por instituto de pesquisa, utilizando-se 
também, de índices setoriais ou outros adotados pelo Governo Federal, devendo a deliberação de 
deferimento ou não da alteração solicitada ser instruída com justificativa da escolha do critério e 
memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 15 (quinze) dias. 
4.2.7 — O percentual diferencial entre os preços de mercado vigente à época do julgamento do 
pregão, devidamente apurado, e os propostos pela FORNECEDORA REGISTRADA será 
mantido durante toda a vigência do registro. 
4.2.7.1 — O percentual não poderá ser alterado de forma a configurar reajuste econômico durante a 
vigência deste registro. 
4.2.8 — É vedado à FORNECEDORA REGISTRADA interromper o fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções 
previstas no Termo de Referência, anexo I do edital. 
4.2.9 — a revisão levará em consideração preponderantemente as normas legais, que são soberanas 
à previsão desta cláusula. 
4.2.10 — Na hipótese da FORNECEDORA REGISTRADA não efetuar a adequação dos preços 
de mercado, o ÓRGÃO GERENCIADOR, a seu critério poderá cancelar parcialmente ou 
totalmente a ata de registro de preços. 

CLÁUSULA QUINTA — DA VIGÊNCIA 
5.1 — A presente Ata de Registro de preços terá vigência de 12 (doze) meses, a partir de sua 
assinatura, nos termos do § 30, III, do art. 15 da Lei n° 8.666/93 e, ainda, do caput do art. 12 do 
Decreto Federal n° 7892/2013 e caput, do art. 25 do Decreto Municipal n° 113/E. 
5.2 - A ata estará vigente até que se tenha consumido todo o quantitativo registrado ou até o termo 
final do prazo de sua validade, prevalecendo o que ocorrer primeiro. 
5.3 — A existência de preços registrados não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a contratar, 
facultando-se a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada 
preferência ao fornecedor registrado em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEXTA — DA RESCISÃO/CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
6.1 — A Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada sem prejuízo da apreciação 
penalidades previstas na Lei n° 8.666/93, nos casos de: 

Inadimplemento, irregularidade ou lentidão no cumprimento das obrigações assumidas; 
Ocorrência de declaração de falência ou instrução de insolvência civil promitente. 
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6.2 Em qualquer dos casos, aplica-se o disposto no art. 55, inciso IX, da Lei n° 8.666/93 no tocante 
ao reconhecimento dos direitos da Administração. 
6.3 — A FORNECEDORA terá seu registro cancelado quando: 

Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
Não assinar o Contrato, no prazo estabelecido, sem justificativa aceitável: 
Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aqueles 

praticados no mercado; 
Tiver presentes razões de interesse público. 

6.4 — A FORNECEDORA poderá solicitar o cancelamento do seu Registro de Preços na 
ocorrência de fato superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, 
decorrentes de caso fortuito ou de força maior devidamente comprovado. 
6.5 — O cancelamento de registro nas hipóteses previstas acima, assegurados e contraditório e a 
ampla defesa, será formalizado por despacho do Ordenador de Despesas. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DA PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADES EXTRAORDINÁRIAS 
(CARONAS) 
7.1 — Os órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, quando desejarem fazer 
uso da Ata de registro de Preços, deverão manifestar, seu interesse junto ao ÓRGÃO 
GERENCIADOR da Ata, para que este indique os possíveis fornecedores e respectivos preços a 
serem praticados, obedecida a ordem de classificação; 
7.2 - Desde que devidamente justificada a vantagem, a Ata de Registro de Preços, durante a sua 
vigência poderá ser utilizada por órgãos e entidades que não participaram do registro de preços, 
mediante anuência do órgão gerenciador, conforme disposto no art. 22, do Decreto Federal n° 
7892/2013 e art. 10 do Decreto Municipal n° 113/E. 
7.2.1 - O Termo de Adesão do órgão carona deve ser dirigido ao órgão gerenciador, com indicação 
de seu interesse e da quantidade estimada para conhecimento daquele órgão. 
7.2.2 - Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante ou carona deverá 
efetivar a aquisição total ou contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de 
vigência da ata. 
7.2.3 - A responsabilidade do órgão não participante ou carona é restrito às informações que esse 
produzir, não respondendo pelas eventuais irregularidades do procedimento da licitação. 
7.2.4 - O órgão gerenciador não responde pelos atos do órgão não participante ou carona. 
7.2.5 - Compete ao órgão não participante os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o 
contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, 
em relação às suas próprias contratações, informando ao órgão gerenciador. 
7.3 — Caberá à FORNECEDORA beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as 
condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, independentemente dos 
quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigaç" s 
anteriormente assumidas. 
7.4 - O quantitativo decorrente das adesões à Ata de Registro de Preços não poderá exceder, 
totalidade, ao quíntuplo do quantitativo de cada item registrado na ARP para o órg o 
gerenciador e órgãos participantes, independente do número de órgãos participantes que aderi 
consoante disposto no § 7°, do art. 10 do Decreto Municipal n° 113/E. 
7.5 — As aquisições ou contratações adicionais mencionadas não poderão exceder, por órgãf ou 
entidade, a cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços, em ate ção 
ao § 8°, do art. 10 do Decreto Municipal n° I13/E. 
7.6 - Órgãos municipais não participantes em Atas do próprio município ou de órgãos estad ais e 
federais da Administração Pública, quando forem aderir a ARP deverão instruir o processo 
conforme as regras estabelecidas no art. 11, alíneas "a-  a "h-, do Decreto Municipal n° 113/E. 
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CLÁUSULA OITAVA — DA PUBLICAÇÃO 
8.1 — O ÓRGÃO GERENCIADOR publicará na imprensa oficial o extrato da Ata de Registro de 
Preços, com indicação do número da licitação, do objeto, de forma sucinta, e do endereço do 
portal eletrônico da Internet onde poderão ser obtidas as informações detalhadas de todos os 
elementos da ata, nos termos do art. 61, Parágrafo Único da Lei n° 8.666/93 e suas alterações, bem 
como do art. 22 do Decreto Municipal n° 113/E. 
8.2 - Nos casos em que hoüver a necessidade de publicação no Diário Oficial da União — DOU, o 
referido extrato deverá ser encaminhado à CPL, consoante §1°, do art. 22 do Decreto Municipal n° 
113/E. 
8.3 - Independentemente do valor homologado na licitação, com a publicação do extrato da ata nos 
termos estabelecidos neste artigo, é necessária a publicação da mesma em jornal de grande 
circulação, consoante §2°, do art. 22 do Decreto Municipal n° 113/E. 

CLÁUSULA NONA — CONDIÇÕES GERAIS 
9.1 — As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do 
objeto, as obrigações da Administração e da FORNECEDORA REGISTRADA, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo I do edital. 
9.2 — A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que 
aceitarem cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será 
anexada a esta Ata de Registro de Preços, nos termos do art. 11, §4° do Decreto n° 7.892/ 2013 e 
consoante §5°, do art. 22 do Decreto Municipal n° 113/E. 
9.3 — É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 12 do art. 65 da Lei n2  8.666/93. 
9.4 — Os contratos decorrentes do Sistema de Registro de Preços poderão ser alterados, observado 
o disposto no art. 65 da Lei n° 8.666/93. 
9.5 - A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a 
realização de licitação especifica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao 
fornecedor registrado em igualdade de condições, conforme dispõe o art. 23, do Decreto 
Municipal n° 113/E. 
9.6— O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DO FORO 
10.1 — O Foro da Cidade de Boa Vista/RR fica designado para tratar de quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento, inadmitindo-se qualquer outro. 
E assim, por estarem justos e acordados, firmam-se a presente Ata, perante duas testemunhas que 
também assinam. 

Boa Vista — RR, 	de 	 de 2020. 

ÓRGÃO GERENCIADOR: 	 PELA FORNECEDORA REGISTRA A. 

TESTEMUNHAS: 
1. 	  CIC: 	  
2 	  CIC- 

ANEXO III — MINUTA DO CONTRATO 

TERMO DE CONTRATO QUE ENT E SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BOA VISTA- 
RR, E A EMPRESA 	 PARA OS 
FINS QUE ESPECIFICA. 
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O MUNICÍPIO DE BOA VISTA — RR, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no 
C.G.C./MF sob o n° 05.943.030/0001 — 55. com  sede no Palácio 9 de Julho, situada na rua General 
Penha Brasil n° 1011, nesta cidade, neste ato representado pelo Excelentíssimo Senhor Secretário, 

	 , portador da CI n° 
	  e CIC n° 	 , residente e domiciliado na Rua 
	  nesta Capital, doravante denominada CONTRATANTE, e a 
Empresa 	 , estabelecida na (endereço), inscrita no CNPJ sob o n° 	  
doravante denominada CONTRATADA, neste ato representado pelo seu (cargo), Sr. (nome), 
(qualificação do(s) representante(s) da CONTRATADA), firmam o presente instrumento, tendo 
em vista o constante e decidido no Processo Administrativo n°007537/2020, doravante referido 
por Processo, em consequência do Pregão Eletrônico n" 000/2020, homologado em 	por 
despacho exarado às fls. 	 do Processo, nos termos da Lei n° 8.666/93, à qual as partes se 
sujeitam, inclusive para os casos omissos, e ainda mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 
1.1-Constitui objeto do presente contrato AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PROTEÇÃO 
INDIVIDUAL — VESTUÁRIO PROTEÇÃO, PARA ATENDIMENTO ANUAL E PANDEMIA 
AO NOVO CORONAVíRUS (COVID -19), DAS UNIDADES DE SAÚDE DE SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE - SMSA, de acordo com os quantitativos e especificações constantes 
na proposta vencedora e Termo de Referência, correspondente ao Itens 1 a 4. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA DOCUMENTAÇÃO 
2.1 — Integram este instrumento, como se nele estivessem transcritos, obedecidos os termos da 
legislação sobre contratos públicos, os seguintes documentos: 

o edital pertinente ao Pregão Eletrônico n° 000/2020 e o anexo I (Termo de Referência); 
proposta da CONTRATADA; 
ata da sessão da licitação e ata de registro de preços; 
demais documentos anexados ao Processo. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DO FORNECIMENTO / PRESTAÇÃO DO SERVIÇO 
3.1— A CONTRATADA é responsável, única e exclusivamente, pela execução do objeto deste 
Contrato, não podendo em nenhuma hipótese, alegar desconhecimento de quaisquer das normas e 
recomendações do CONTRATANTE para justificar eventuais falhas nessa execução. 
3.2— Os prazos, condições para o fornecimento são os constantes do Termo de Referência, A 
do edital da licitação. 

CLÁUSULA QUARTA — PREÇOS E CONDIÇÕES DO PAGAMENTO 
4.1 — O valor total do presente contrato é de R$   	), e o preçf e o 
constante da proposta da CONTRATADA, aceito na licitação acima referida, devid mente 
rubricada pelos representantes das partes contratantes, proibido o reajuste nos termos da legislação 
em vigor. 
4.2 — O pagamento será efetuado pelo FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS), até 3 (trinta) 
dias após a efetiva entrega do objeto do presente Termo de Referência à Secretaria Mu /  icipal de 
Saúde (SMSA), mediante apresentação da documentação da empresa (Nota Fiscal/DANFE), em 
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anexo as Ordens de Fornecimento, em 02 (duas) vias devidamente atestadas pela SMSA/PMBV e 
das respectivas certidões; 
4.3 - Na Nota Fiscal/DANFE deverão constar: 
Nome: MUNICÍPIO DE BOA VISTA/PREFEITURA MUNICIPAL. 
CNPJ: 05.943.030/0001-55 
Endereço Palácio 09 de Julho — Rua General Penha Brasil, n° 1011 — Bairro São Francisco — CEP: 
69.305-130. 
4.4 - Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal/DANFE, motivada por erro ou incorreções, o prazo 
para pagamento estipulado acima passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação; 
4.5 - A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas 
ou indenizações devidas pelo FORNECEDOR, se for o caso; 
4.6 - Caso haja incorreção no faturamento, os documentos de cobrança serão devolvidos para 
regularização, não cabendo atualização financeira: 
4.7 - A Nota Fiscal/DANFE deverá ser emitida pela própria CONTRATADA, obrigatoriamente 
com o número de inscrição do CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e da proposta e 
no Contrato, constando ainda o número da nota de empenho correspondente, não se admitindo 
Notas Fiscais/DANFE emitidos com outros CNRT's, mesmo aqueles de filiais ou da matriz; 
4.8 - Nas Notas Fiscais/DANFE deverão constar, impreterivelmente, o número do processo, o 
número do empenho, o número do Contrato e Descrição do Objeto conforme proposta; 
4.9 - Não serão efetuados quaisquer pagamentos à CONTRATADA, enquanto houver pendência 
de liquidação da obrigação, em virtude de penalidade imposta à CONTRATADA ou inadimplência 
contratual, inclusi6ve quanto a não apresentação do demonstrativo dos serviços prestados; 
4.10 - A critério da CONTRATANTE poderão ser utilizados os pagamentos devidos para cobrir 
possíveis despesas com multas, indenizações ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 
4.11 - Quaisquer valores devidos pela CONTRATANTE, não pagos nas datas de seus respectivos 
vencimentos, por sua culpa, serão atualizados' financeiramente desde a data devida até a data do 
efetivo pagamento, tendo como base o artigo 406 do Código Civil, pro rata tempore, mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 
EM ---f(Taxa SELIC/30) x NI x VP, onde: 
EM = Encargos Moratórios; 
Taxa SELIC = Sistema Especial de Liquidação e Custódia; 
30 =número de dias do mês civil; 
N = número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela em atraso. 

CLÁUSULA QUINTA— DAS GARANTIAS 
5.1 — Serão devolvidos os Materiais de Proteção Individual — Vestuário Proteção que estiverem 
abaixo do padrão estabelecido na proposta ou que apresentarem qualquer deterioração na 
qualidade, em razão de quaisquer fatores, ou que apresentem prazo de validade inferior a 	o 
(setenta e cinco por cento) da vida útil do produto, devendo os mesmos apresentar data e 
fabricação e data de validade, colocadas pelo fabricante, não sendo admitidas quaisquer rasuras tu 
emendas; 
5.2 No caso de apresentarem abaixo do padrão estabelecido e, consequentemente s 
substituídos, a garantia será contada a partir da nova data de entrega; 
5.3 O ônus de correção do baixo padrão estabelecido ou substituição dos mesmos, s rão 
suportados exclusivamente pela contratada; 
5.4 Os produtos deverão ser entregues acondicionados em invólucros adequados e higiênicos, 
sendo obrigatória à utilização de embalagem original do fabricante, com a indicação da sua nharca 
e procedência; 
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5.5 Serão rejeitados os Materiais de Proteção que apresentarem prazo de validade vencido, e que 
tiverem em desconformidade com as descrições conforme o anexo I, e ainda os que estiverem fora 
das especificações, amassados, rasgados, violados ou velhos, ficando a firma fornecedora obrigada 
a proceder à troca imediata, sob pena de multa. 
5.6 - Ao disposto neste Contrato aplicam-se também, no que couber, as disposições do Código de 
Defesa do Consumidor — Lei n° 8078/90. 

CLÁUSULA SEXTA — VIGÊNCIA 
6.1 - O prazo de vigência do Contrato será até 31 de dezembro, conforme disposto no art. 57 
CAPUT, da Lei 8.666/1993 e suas alterações; 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
7.1 — Além das obrigações resultantes das Leis n° 8.666/93 e 10.520/2002, Decreto Federal 
10.024/2019, aqui não transcritas, compete: 
1— Ao CONTRATANTE: 
1-As obrigações da CONTRATANTE são os constantes do Termo de Referência, Anexo I do 
edital da licitação. 
11 —A CONTRATADA: 
1. As obrigações da CONTRATADA são os constantes do Termo de Referência, Anexo I do edital 
da licitação. 

CLÁUSULA OITAVA — DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
8.1 — As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta da Unidade 
Orçamentária: Funcional Programática: Categoria Econômica: Fontes de Recursos: tendo 
sido emitida a Nota de Empenho n° 	de 	/ 	/2020, no valor de R$ 	)- 

CLÁUSULA NONA — SANÇÕES E PENALIDADES 
9.1 — O descumprimento pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e/ou condições 
estabelecidas neste instrumento, ocasionando a inexecução total ou parcial do acordado, ensejará, 
garantida a prévia defesa, a rescisão do contrato, na forma prescrita nos artigos 79 e 80 da Lei 
8.666/93, e/ou a aplicação pelo CONTRATANTE, das sanções constantes nos artigos 86 e 87, do 
mesmo diploma legal, conforme estabelecido no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DA FISCALIZAÇÃO E DAS ALTERAÇÕES 
10.1 — A fiscalização da entrega do objeto contratado será exercida por representantes do 
CONTRATANTE, neste ato denominado FISCAIS, nos termos dispostos no art. 67 c/c art. 70, 
ambos da Lei 8.666/93. 
10.2 — Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo e com as devidas justificativas 
nos casos previstos no art. 57 da Lei 8666/93. 
10.3 — A CONTRATADA obriga-se a aceitar, nas mesmas condições contratuais e medi (te 
Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários no quantitativo 
fornecimento, no montante de até 25% (vinte cinco por cento) do valor inicial do cont 
conforme disposto no art. 65, § 10, da Lei n°8.666/93. 
10.4 — Em casos de convênio, a Contratada deverá permitir o livre acesso de servidores do 
CONCEDENTE, e dos Órgãos de Controle Internos e Externos, a qualquer tempo e lugar, aos 
processos, documentos e informações referentes a este convênio, bem como aos locai4 de 
execução do objeto do presente Contrato. 
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CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DA RESCISÃO 
11.1 — A rescisão contratual ocorrerá imediata e independentemente de interpelação judicial ou 
extrajudicial quando ocorrer as situações previstas nos artigos 77 e 78 da Lei 8.666/93, na forma 
prescrita nos artigos 79 e 80 do mencionado Diploma Legal. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 
12.1 — O CONTRATANTE providenciará a publicação deste contrato, por extrato, nos Diários 
Oficiais da União (DOU) e do Município de Boa Vista (DOM), nos termos do art. 61, Parágrafo 
Único da Lei n° 8.666/93 e suas alterações. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 
13.1 - O Foro da Cidade de Boa Vista/RR fica designado para tratar de quaisquer questões 
oriundas do presente instrumento, inadmitindo-se qualquer outro. 
E assim, por estarem justos e contratados, firma-se o presente em 04 (quatro) vias de igual teor e 
forma, perante duas testemunhas que também assinam. 

Boa Vista - RR, 	de 	 de 2020. 

CONTRATANTE: 	 PELA CONTRATADA: 

TESTEMUNHAS: 
	  CIC: 	  
	  CIC: 	  

ANEXO IV — INFORMAÇÕES PARA FORMALIZAÇÃO DO CONTRAT 

1— DADOS DA EMPRESA 

Rima nnl Penha Rra0 mil — Palânin 2 ria .Itilhn — Anayn 1— Sh'n Francignn 



,itak PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

CP..k/le\VIBV 
Fls.  Tis!,  
Prof\ku,,,,e‘,c 007537 

Rubrica PREFEITURA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 	YISYA 

RAZÃO SOCIAL: 

NOME FANTASIA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: 	 CIDADE: 	 EST.: 

CEP: 	 TEL (XX) 	 FAX (XX) 

E-MAIL: 

NOME P/CONTATO: 

2 - ASSINATURA DO CONTRATO 

NOME: 

QUALIFICAÇÃO: (nacionalidade, naturalidade, profissão, estado civil, endereço 
residencial, n° do documento de identidade, n° do CPF) 

Na qualidade de: (Representante legal ou procurador) 

OBSERVAÇÕES: 

1 Tratando-se de representante legal será observado o ESTATUTO SOCIAL, contrato social ou 
outro instrumento de registro comercial, registrado na Junta Comercial, no qual estejam expressos 
seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, 
constante dos documentos de habilitação já existentes no processo; 

2 Tratando-se de procurador, o instrumento de PROCURAÇÃO pública ou particular com firma 
reconhecida do qual constem poderes para praticar todos os atos pertinentes para formalização do 
contrato, acompanhado do correspondente documento que comprove os poderes do mandante para 
a outorga, se o mesmo não estiver constando do processo. 

RIJA n21 PPnh2 Rracil 1011— Palârin Q (IA 	— Aripmn 1— Sn Frannicrn 



   

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA 
BOA VISTA 

ANEXO V — MODELO DE PLANILHA / PROPOSTA DE MENOR PREÇO POR ITEM 

PROCESSO N.°007537/2020-SMSA. 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 000/2020 - REGISTRO DE PREÇOS 

OBJETO: EVENTUAL AQUISIÇÃO DE MATERIAL DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - VESTUÁRIO PROTEÇÃO, PARA ATENDIMENTO 
ANUAL E PANDEMIA AO NOVO CORONAVÍRUS (COVID -19), DAS UNII)ADES DE SAÚDE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE - 
SMSA 

. ITEM 
- 

. 
MARCA . 

DESCRIÇÃO UND 
• 

QDT 
VALOR 
MÉDIO 

UNITÁRIO 

VALOR MÉDIO 
TOTAL 	- 

01 
Vestuário proteção, material: 	100% polietileno (tipo tyvek), tamanho: XG, componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, tipo uso: proteção individual, características 
adicionais: elástico nos punhos, tonmzelos, capuz, costura dupla, cor: branca. 
AMPLA CONCORRÊNCIA—COTA PRINCIPAL 

unidade 8.448 

01 
Vestuário proteção, material: 	100% polietileno (tipo tyvek), tamanho: XG, componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, tipo uso: proteção individual, características 
adicionais: elástico nos punhos, tornozelos, capuz, costura dupla, cor: branca. 
EXCLUSIVAMENTE AS MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE- EPP- COTA RESERVADA 

unidade 952 

01 
Vestuário proteção. material: 100% polietileno (tipo tyvek), tamanho: XXG, componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, tipo uso: proteção individual, características 
adicionais: elástico nos punhos, tornozelos, capuz, costura dupla, cor: branca. 
AMPLA CONCORRÊNCIA —COTA PRINCIPAL 

unidade 8.448 

01 
Vestuário proteção, material: 100% polietileno (tipo tyvek), tamanho: XXG. componentes: 
macacão descartável com capuz, zíper frontal, tipo uso: proteção individual, características 
adicionais: elástico nos punhos, tornozelos, capuz, costura dupla. cor: branca. 
EXCLUSIVAMENTE ÀS MICROEMPRESAS-ME E EMPRESAS DE PEQUENO 
PORTE- EPP- COTA RESERVADA 

unidade 952 

CPL/PMBV 
rL  79  
Proc, 07537 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BOA VISTA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

PREFEITURA 
p.9f,,y1d5TA 

Local de Entrega: 
Prazo de Validade Proposta: 
Prazo do Fornecimento: 
Banco : 	Agência: C/C: 
Boa Vista-RR, / 	/2020 

	
Ass. e Carimbo do Proponente : 
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